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As redes e o desenvolvimento social

SINOPSESINOPSESINOPSESINOPSESINOPSE O artigo discute os vários sentidos ad-
quiridos na atualidade pelo conceito de rede.
De um lado, ao localizar as redes nos distintos
domínios de sociabilidade em que elas têm sido
utilizadas – o econômico, o político, o orga-
nizacional e o social –, os autores procuram ana-
lisar e avaliar o apelo e o grau de consistência
do conceito. De outro lado, o artigo procura

lançar luz sobre as tensões e os riscos subja-
centes à atual tendência de converter as redes
em espécie de panacéia analítico-explicativa de
algumas das principais transformações da so-
ciedade contemporânea, bem como em estra-
tégia privilegiada de luta contra o agravamento
do quadro social no âmbito do capitalismo
globalizado.
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Na tentativa de analisar as virtua-
lidades da rede como uma nova forma de
articulação interorganizacional suposta-
mente capaz de viabilizar, operacionalizar
e maximizar objetivos de integração
intersetorial e interinstitucional, este arti-
go procura discutir distintos aspectos do
conceito de rede. Dada a polissemia e a
notória complexidade da noção de rede,
que permitem que ela seja empregada nos
mais diferentes registros – o acadêmico, o
político, o econômico e o organizacional –,
o objetivo do trabalho é precisar minima-
mente o sentido e o alcance do conceito,
bem como problematizar e explorar algu-
mas das tensões a ele subjacentes.

Os passos empreendidos são os seguin-
tes: descrição do contexto histórico que
possibilita a disseminação das redes na atua-
lidade, visando a iluminar o apelo do con-
ceito, com ênfase nas seguintes questões:
globalização da economia, crise do Esta-
do, a mudança na forma de operação das
organizações complexas e a estratégia de
ação dos novos movimentos sociais; apre-
sentação de distintas definições e distintos
tipos de rede encontrados na literatura es-
pecializada; identificação de alguns dos pré-
requisitos para a formação de redes;
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problematização do conceito, a partir de
uma proposta de localização da rede no
âmbito das diferentes modalidades de estru-
turas de integração social e da análise das
conseqüências de aplicar-se a rede a situa-
ções e contextos discrepantes, notadamente
o social e o econômico.

CONTEXTO HISTÓRICO

A Globalização da Economia

Tal como ocorre com a própria noção
de rede, globalização não é um conceito
unívoco, mas equívoco, que tem sido am-
plamente utilizado para tentar descrever um
complexo conjunto de processos interliga-
dos, envolvendo a uniformização das prá-
ticas comerciais no plano mundial, a
desregulamentação dos mercados, a
interconexão dos sistemas financeiro,
securitário e comercial em escala global, a
realocação geográfica dos espaços produ-
tivos, a emergência de novas estruturas
decisórias operando em tempo real e com
alcance planetário, as alterações radicais nas
condições de competitividade das empre-
sas, a desterritorialização das formas
institucionais e a descentralização em nível
mundial das formas políticas do capitalis-
mo, a crescente autonomia adquirida pela
economia em relação à política e o progres-
sivo descolamento entre poder e política
(cf. Faria, 1999).

Pelo menos dois fatores são considera-
dos decisivos à emergência da globalização
da economia: a crise do padrão monetário
mundial, no início dos anos 70, que levou
à erosão do dólar como moeda-reserva in-
ternacional estável e à desorganização do
sistema de regulação de Bretton Woods; e
os choques do petróleo de 1973 e 1979,
que, ao desnivelarem os preços relativos
de bens e serviços e acentuarem os
desequilíbrios comerciais, acabaram alte-
rando os fluxos do sistema financeiro e
potencializando a instabilidade das taxas
de câmbio e de juros e dos balanços de
pagamentos.

O cenário de crise econômica interna-
cional aberto pelos choques do petróleo e
pela erosão do padrão monetário passou a
exigir respostas rápidas e eficazes à estag-
nação, à inflação, aos problemas de liquidez
e à deterioração da rentabilidade dos capi-
tais financeiro e produtivo. Três dessas res-
postas foram cruciais para a instauração da
nova dinâmica global da economia:
− a progressiva desregulamentação dos

movimentos do capital financeiro
internacional;

− a racionalização das estruturas organi-
zacionais, dos processos decisórios e das
atividades produtivas das empresas, le-
vando-as a promover a associação de
unidades produtivas até então autôno-
mas e a detonar um processo crescente
de fusões, aquisições, formação de joint-
ventures e de constituição de holdings,
com os objetivos, dentre outros,  de
reduzir os custos de coordenação de
suas diferentes áreas de atuação, padro-
nizar as técnicas de produção, desver-
ticalizar estruturas produtivas, estreitar
o grau de sincronia entre planejadores,
fornecedores, montadores, distribuido-
res, auditores e prestadores de serviços;

− a conversão das ciências exatas, biomé-
dicas e humanas em fatores estratégi-
cos da produção, graças aos progressos
da mecânica de precisão e à revolução
eletrônica (cf. Faria, 1999; Martins,
1996; Fiori, 1995; Furtado, 1993; Gon-
çalves, 1990).
Essas transformações conjugadas estão

na base da superação do paradigma fordista
da produção pelo novo paradigma da es-
pecialização flexível da produção (denomi-
nado também de modelo pós-fordista pe-
los teóricos franceses da escola da regu-
lação, ou de modelo da produção enxuta,
ou toyotismo, pelos analistas do MIT), no
âmbito do qual a agregação de valor passa
a ter por eixo central o emprego da ciência
e da tecnologia, privilegiando-se a diversi-
dade da linha de produtos, a capacidade de
adequação da produção às oscilações do
mercado, a produção em pequenos lotes
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de produtos intensivos em alta tecnologia,
a flexibilização das plantas industriais, a
poliqualificação dos trabalhadores – que
passam a desempenhar várias tarefas
(multitask worker) – e a resposta rápida às
preferências cambiantes do mercado con-
sumidor (Harvey, 1994; Faria, 1999; Gon-
çalves, 1990).

A constituição de um sistema econômi-
co articulado globalmente – funcionando
a partir de práticas cada vez mais homogê-
neas entre as empresas e os territórios que
o compõem, e que tem por base a substi-
tuição do complexo automotriz pelo com-
plexo eletrônico, a inovação tecnológica e
o controle da informação –, redefine os ter-
mos em que se trava a competição capita-
lista no final do século XX.

É precisamente nesse contexto que as
empresas tendem a lançar mão da estrutu-
ra de rede, como parte de um conjunto de
estratégias destinadas a minimizar custos e
capital imobilizado, adquirir competências
tecnológicas de vanguarda e compartilhar
recursos e informações (Gonçalves, 1990;
Castells, 1998; Loiola e Moura, 1996; Reis,
1998).

Como assinala um especialista em ges-
tão interorganizacional, o surgimento de
novas tecnologias baseadas na microeletrô-
nica, na biotecnologia e em novos mate-
riais, aumenta o valor adicionado dos pro-
dutores finais, diminui o lead time de lan-
çamento de novos produtos, torna mais es-
treitas as fronteiras entre ciência e tecno-
logia, reforça a tendência de comer-
cialização de tecnologias nas fases iniciais
do ciclo de vida dos produtos e intensifica
o surgimento de redes de cooperação en-
volvendo governo, empresas e universida-
des: “os custos elevados de P&D somam-
se às barreiras não-tarifárias, à diminuição
das aplicações de capital de risco, à intensi-
ficação da concorrência e das incertezas
ambientais, obrigando as organizações a
acordos de projeto e de produção conjun-
ta de componente e de produtos, a licenci-
ar tecnologia avançada a outras organiza-
ções em troca de capital e a transna-

cionalizar a economia e a interdependência
das organizações” (Gonçalves, 1990: v
e viii).

Nas novas estruturas empresariais des-
centralizadas, tende a prevalecer uma
tríplice relação de parceria:
− a do capital com o trabalho qualifica-

do, sob a forma de redes de locação,
subempreitada e contratação (conheci-
das como terceirização);

− a dos setores de montagem com as ca-
deias fornecedoras, valendo-se dos con-
tratos de pesquisa, de franquias, de li-
cença de patentes e de licença de mar-
cas como instrumento de apoio tecno-
lógico às pequenas empresas;

− a dos sistemas de cadeias integradas de
competição (network based competition),
formando esquemas competitivos em
que as empresas dos países em desen-
volvimento se integram aos grandes sis-
temas de produção e/ou distribuição
dos países desenvolvidos.
Como assinala um estudioso do tema,

essa tríplice relação de parceria, obtida pela
constituição de redes interorganizacionais,
“modifica radicalmente a estrutura de cus-
tos, relativiza o peso da energia, do traba-
lho não-qualificado e das matérias-primas
na composição do preço dos produtos fi-
nais, viabiliza a fragmentação das diferen-
tes etapas de produção de bens e serviços
entre unidades situadas em diversos terri-
tórios ou continentes e, por fim, revolu-
ciona os métodos e processos de concep-
ção, fabricação e comercialização” (Faria,
1999).

No mesmo sentido, outro conhecido
analista pondera que a nova forma de or-
ganização empresarial em tempo de
globalização da economia é a rede de em-
presas, à qual se conectam departamentos
de grandes empresas com uma grande au-
tonomia de decisão, permitindo a essas
empresas disseminar-se por distintos paí-
ses. Trata-se de redes de empresas colabo-
radoras, constituídas a partir de alianças es-
tratégicas realizadas entre grandes empre-
sas, que variam em termos de produtos e
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funções, bem como de tempo e espaço.
“As multinacionais, hoje, estão organi-
zadas como uma rede interna que está
enraizada dentro de uma rede externa.
(...) Levando em conta  o movimento ace-
lerado de megafusões de grandes empre-
sas nos últimos anos e a incorporação de
grandes empresas asiáticas ao mercado
mundial, parece provável que nesse fim
de século as redes globais de empresas,
articuladas e coordenadas em torno das
multinacionais, constituam o coração da
economia mundial, o núcleo essencial de
acumulação de capital, orientação da pro-
dução, controle dos mercados, absorção
de informação e geração de inovação”
(Castells, 1998, p. 4).1

Ainda na visão desse autor, não apenas
a forma da organização das empresas pode
ser descrita em termos de rede, como tam-
bém a própria estrutura da nova economia
mundial, na medida em que os processos
estruturadores da economia, da tecnologia
e da comunicação estão cada vez mais
globalizados. Esse é o caso dos mercados
financeiros, das redes produtivas e comer-
ciais das principais indústrias, dos serviços
estratégicos das empresas (finanças, publi-
cidade, marketing), dos grandes meios de
comunicação, da ciência e tecnologia: “esse
sistema global tem estrutura de rede que,
se valendo da flexibilidade proporcionada
pelas tecnologias da informação, conecta
tudo o que vale e desconecta tudo aquilo
que não vale ou se desvaloriza: pessoas,
empresas, territórios, organizações”
(Castells, 1998, p. 3).

Assim e antes de mais nada, o processo
de constituição de redes na atualidade
corresponde a uma nova forma organiza-
cional que as empresas tendem crescen-
temente a assumir sob o acicate sistêmico
do novo padrão competitivo capitalista en-
treaberto pela globalização da economia,
em que andam de mãos dadas a capacida-
de de adaptação a um meio ambiente in-
certo e volátil, a velocidade de resposta a
cenários de grande instabilidade, a previsi-
bilidade e calculabilidade dos riscos ineren-

tes ao processo produtivo e a flexibilidade
das estruturas organizacionais.

A Dupla Desestruturação
do Estado

Uma das conseqüências mais substan-
tivas do processo de globalização da eco-
nomia diz respeito a seu impacto sobre a
esfera política, mais precisamente sobre o
Estado-nação. Como se sabe, tal como foi
concebido pela modernidade, o Estado tem
como um de seus atributos constituintes a
noção de soberania, entendida como
summa potestas, poder supremo, sem igual
ou concorrente, que se exerce no âmbito
interno de uma comunidade politicamen-
te organizada. É exatamente por isso que a
soberania instaura uma relação de hori-
zontalidade, em âmbito internacional, en-
gendrando o concerto das nações moder-
nas, e ao mesmo tempo faz nascer, no pla-
no interno, os vínculos de subordinação
juridicamente mediados, que se expressam
no poder soberano e que estão na base de
todo governo legítimo. Nesse sentido, o
Estado soberano é simultaneamente con-
dição lógica e histórica para a constituição
e o funcionamento da pólis moderna.

O Estado soberano é o resultado de um
processo histórico de longa duração que,
do fim da Idade Média à cristalização das
modernas sociedades capitalistas, operou
uma centralização crescente dos meios de
coerção, uma padronização dos ordena-
mentos jurídicos e das fontes normativas,
bem como a unificação das fontes de arre-
cadação e do sistema monetário. Para lem-
brar a clássica formulação weberiana, o
Estado soberano é o detentor do monopó-
lio do uso legítimo da força, em claro con-
traste à situação de dispersão e fragmenta-
ção do poder, característica do feudalismo.

A noção de soberania, por sua vez, está
intimamente articulada à própria idéia de
nação na modernidade, entendida como
comunidade de destino que compartilha
laços de solidariedade e é dotada de auto-
nomia, portanto da capacidade de se

1) A tendência crescente à
interconexão empresarial não tem
ocorrido, porém, de forma
homogênea. Para ficar apenas com
dois casos bastante conhecidos, os
do Japão e da “Terceira Itália”, a
literatura especializada tem
procurado evidenciar que, enquanto
na Itália a interdependência teve
como base o surgimento de novos
produtores apoiados por uma infra-
estrutura local, no Japão é a
articulação dos fornecedores de
grandes organizações empresariais
que tem propiciado a generalização
das subcontratações e a sua
distribuição ao longo de uma rede
de pequenas e médias organizações
fornecedoras (cf. Gonçalves, 1990,
p. 4).
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autodeterminar, de se constituir livremen-
te e de se organizar de modo independen-
te, fazendo valer dentro de seu território a
universalidade de suas decisões.

É precisamente essa articulação entre as
noções de nação e soberania – amálgama
que figura no centro do conceito de Esta-
do moderno – que parece estar sendo pos-
ta em xeque pela nova dinâmica da econo-
mia globalizada. Com efeito, a crescente
complexidade e diversidade do fenômeno
da transnacionalização dos mercados de
insumo, produção, capitais, finanças, con-
sumo e trabalho tem levado a uma recom-
posição do sistema de poder nesse final de
século, no âmbito da qual se constituem
outros loci de poder, paralelos ao poder do
Estado, bem como fontes alternativas de
produção e aplicação de normas, desafian-
do, no cerne mesmo de suas pretensões, a
moderna concepção de soberania (Santos,
1994; Roth, 1998; Faria, 1999).2

Na visão de distintos analistas, a crise
fiscal dos Estados, a padronização das po-
líticas macroeconômicas tendo em vista a
estabilidade da moeda e o controle da in-
flação, o programa de privatizações desti-
nado a recompor a combalida capacidade
orçamentária dos Estados, a transna-
cionalização dos mercados financeiros e a
imensa volatilidade dos capitais que a acom-
panha, a desterritorialização da produção
(“diáspora industrial”), que vem levando –
considerados os produtos – a uma progres-
siva substituição da filosofia do lugar
(“made in Germany”) pela filosofia da
marca (“made in Mercedes”), os novos pa-
drões competitivos instaurados pela
globalização, o crescimento e a centralidade
inauditos das companhias transnacionais na
cena contemporânea, a crise de regulação
do Welfare State e o desmonte da rede de
proteção social que o caracteriza, a revo-
gação crescente da legislação trabalhista e
a supressão de direitos sociais em favor de
novos arranjos “flexíveis” entre patrões e
empregados, constituem alguns dos mais
significativos fatores que vêm contribuin-
do para debilitar e relativizar a soberania

dos Estados contemporâneos, reduzindo
drasticamente a sua margem de manobra
(Castells, 1998; Muller e Surel, 1998;
Martins, 1996; Kurz, 1995; Furtado, 1993;
Fiori, 1995).

Como assinala Jürgen Habermas, “os
Estados são cada vez menos capazes de con-
trolar as economias nacionais como se es-
tas fossem sua propriedade exclusiva (...).
O raio de ação para a formulação de políti-
cas econômicas, financeiras e sociais vem-
se reduzindo. Com a internacionalização
dos mecanismos financeiros, de capitais e
de trabalho, os governos nacionais têm sen-
tido crescentemente o descompasso entre
a limitada margem de manobra de que dis-
põem e os imperativos decorrentes das re-
lações de produção tramadas globalmente.
Essas escapam cada vez mais às políticas
intervencionistas do governo, não apenas
às de redistribuição monetária, mas às de
incentivo à indústria, subsídios creditícios,
proteção tarifária etc. A administração e a
legislação nacionais não têm mais um im-
pacto efetivo sobre os atores transnacionais,
que tomam suas decisões de investimentos
à luz da comparação, em escala global, das
condições de produção relevantes” (Haber-
mas, 1995, p. 99).

Nesse cenário, não por acaso, a recons-
trução da capacidade de atuação do Esta-
do tem-se constituído num dos principais
desafios que se colocam ao nosso tempo.
Pensando justamente essa questão, Castells
elabora o conceito de “Estado-rede”. Se-
gundo o autor, o “Estado-rede” constitui
uma estratégia de resposta ao duplo desa-
fio colocado aos Estados contemporâneos
na atualidade: o de aumentar a sua
operatividade, mediante a cooperação in-
ternacional, e o de recuperar a sua legiti-
midade, mediante a descentralização polí-
tico-administrativa. A fim de obter opera-
tividade, o Estado transfere poder a instân-
cias transnacionais. A fim de obter legiti-
midade, o Estado transfere poder a instân-
cias subnacionais. Ao ter seu poder
relativizado, os Estados se converteriam
progressivamente, então, em mecanismos

2) Em face da magnitude desse
processo de debilitamento, erosão e
relativização da soberania dos
Estados, alguns autores têm
empregado expressões como
“neomedievalismo” e “neofeu-
dalismo”, na tentativa de descrevê-
lo (cf. Castells, 1998; Faria, 1999;
Roth, 1998).
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de coordenação de distintos níveis institu-
cionais, cuja fórmula organizacional mais
efetiva seria justamente a da rede (Castells,
1998, p. 10-11).

Nesse sentido preciso, a rede parece de-
notar uma nova forma organizacional as-
sumida pelo Estado na atualidade, que de-
corre da erosão de sua soberania no con-
texto mais amplo da nova dinâmica da eco-
nomia globalizada. Ao transformar-se em
instância de coordenação interorgani-
zacional, o “Estado-rede” visa a retomar
parte do poder de regulação e da capacida-
de impositiva que crescentemente lhe es-
capam no circuito transnacionalizado do
capital global, com o objetivo de influir,
ainda que de modo indireto e não-cogente,
no processo de reordenação das relações
sociais contemporâneas.

Um Novo Modelo Organizacional:
as novas práticas negociais e os
constrangimentos às estruturas

hierarquizadas

Segundo a visão de distintos especialis-
tas, uma rede – entendida como um novo
modelo de relações interorganizacionais
entre agências públicas ou privadas – pres-
supõe por definição a ausência de relações
hierárquicas. Isso se deve, dentre outras
razões, à pretendida horizontalidade entre
os diferentes saberes mobilizados pelos nós
que a compõem, à necessidade de resguar-
dar a autonomia de seus participantes e ao
compartilhamento de informações, recur-
sos e atribuições de que dependeria, no fi-
nal das contas, a própria viabilidade e o
sucesso da rede (cf. Castells, 1998, p. 11;
Najmanovich, 1995, p. 59-60; Motta,
1995, p. 376-377).

No âmbito dessa linha de argumenta-
ção, a nova configuração organizacional po-
deria implicar uma efetiva superação do
paradigma piramidal da administração, ba-
seado na unidade de comando. Com efei-
to, para alguns defensores dessa tese, o an-
tigo paradigma da unidade de comando ba-
seia-se em quatro grandes equívocos, dos

quais decorrem respectivamente quatro
disfunções:
− a crença de que o controle hierárquico

constituir-se-ia numa limitação eficaz às
incertezas geradas no ambiente exter-
no às organizações, o que leva as orga-
nizações piramidais a se concentrar de-
masiadamente no controle dos recursos,
em detrimento do controle dos resulta-
dos obtidos;

− a crença de que o comando hierarquizado
reduziria custos a partir de economias de
escala leva essas organizações a privilegi-
ar uma modalidade de gestão com ênfase
na oferta e a menosprezar modalidades
de gestão voltadas à demanda;

− a crença de que o comando hierar-
quizado seria capaz de integrar as ca-
deias de suprimento de insumos e de
distribuição de bens e serviços, o que
induz a estratégias de verticalização de
estruturas e acaba provocando um
inchaço nas organizações, com o con-
seqüente surgimento de estruturas de
coordenação excessivamente complexas,
morosas e custosas; e, por fim,

− a crença de que unidades verticalizadas
relativamente descentralizadas pode-
riam levar naturalmente a um ajusta-
mento de foco entre as partes e o todo
acaba transformando as organizações pi-
ramidais, na prática, num aglomerado
disperso de unidades desfocadas, dota-
das de visões setoriais e caracterizadas
pela duplicidade de atividades e de re-
cursos, com ênfase em desempenhos es-
tritamente individuais (ver Reis et al.,
1998, p. 2-4).
Sobretudo a partir de meados dos anos

80, organizações públicas e privadas, às vol-
tas com crescentes problemas de gestão
organizacional derivados da crescente es-
cassez de recursos e do aumento expo-
nencial das demandas, passaram a privile-
giar estratégias de inserção em redes: “o
reconhecimento de que nenhuma organi-
zação contempla em si mesma todos os re-
cursos e competências necessários a uma
oferta compatível com a demanda é um
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novo fator que remete as organizações a
ações articuladas de complementaridade.
Essa teia de relações de reciprocidade e de
troca constitui a estrutura, a trama, o teci-
do da rede. De um lado, essa arquitetura
se expressa por um banco de oferta de re-
cursos e competências disponibilizados for-
mal ou informalmente por instituições, or-
ganizações ou pessoas; de outro, ela se ex-
pressa por um banco de demandas sociais
e dos próprios componentes da rede” (Reis
et al., 1998, p. 4).

Nesses termos e segundo os adeptos
dessa visão, o que possibilitaria efetivamente
superar o paradigma da unidade de coman-
do pela nova arquitetura reticular seria a
possibilidade de agir de forma virtual e de
contar com a liquidez dos recursos dispo-
nibilizados pela rede. Ao possibilitar a pos-
se, o domínio e a operação virtuais dos re-
cursos, a rede ganharia um caráter singular
e inédito, até então não experimentado
pelas organizações no ambiente caracteri-
zado pela unidade de comando (Reis et al.,
1998, p. 4).3

De um ponto de vista estritamente
organizacional, outros fatores que teriam
contribuído para a disseminação das redes
na atualidade seriam:
− a maximização e a “facilitação” dos pro-

cessos produtivos da organização que
participa da rede;

− a possibilidade de incorporar “oxige-
nadores” do ambiente que evitam a as-
fixia e a entropia características de al-
gumas organizações, propiciando o en-
riquecimento e a “diversidade genéti-
ca” das organizações, ao participarem
de múltiplas redes;

− o incremento na divulgação de progra-
mas e atividades desenvolvidos pela or-
ganização, potencializando as possibi-
lidades de inovação pela amplificação da
troca de informações;

− a democratização do conhecimento
compartilhado pelas organizações que
integram a rede (Reis et al., 1998, p. 5).
Para Gonçalves, a disseminação das re-

des na atualidade deve-se em grande medi-

da a certos avanços teóricos decisivos que
acabaram propiciando a inclusão do con-
ceito de causalidade múltipla à análise dos
sistemas: “o complexo de interações e tro-
cas interorganizacionais gera um processo
de causalidade múltipla ou 'textura cau-
sal' e não apenas pares de relações de 'cau-
sa-efeito'. Diferentemente do modelo
contingencial, em que um fenômeno é de-
terminado por um conjunto de outros fe-
nômenos, o modelo da causalidade múl-
tipla entende que um fenômeno é causado
por interações múltiplas, diretas e indire-
tas, gerando uma rede de interdependências
em que a compreensão de uma interação
particular não deve ser explicada pela rela-
ção isoladamente, mas também como de-
corrência de outras interações que indire-
tamente estão relacionadas a ela” (Gonçal-
ves, 1990, p. 23; ênfases no original).

De uma perspectiva organizacional, o
ponto decisivo para compreender a expan-
são das redes públicas e privadas na atuali-
dade, bem como a passagem de um mode-
lo hierárquico de organização para um
modelo descentralizado e reticular de or-
ganização, está em perceber os constrangi-
mentos estruturais que um novo contexto
de escassez de recursos e inflação de de-
mandas impõe às formas tradicionais de
organização. Nesse novo contexto, o
compartilhamento de recursos, decisões e
informações passa a ter valor altamente es-
tratégico no que respeita à performance das
organizações.

Os Novos Movimentos Sociais

É extensa a bibliografia sobre a emer-
gência dos chamados “novos movimentos
sociais”, destacando, nas sociedades do cen-
tro, a entrada na arena político-institucional
de novos atores, portadores de demandas
inéditas, sobretudo as ligadas a conteúdos
pós-materiais, como gênero, qualidade de
vida e meio ambiente ecologicamente equi-
librado, e, nas sociedades periféricas, o ba-
ralhamento das reivindicações individuais
e sociais com as pós-materiais, num con-

3) Constituem alguns exemplos de
manipulação virtual de recursos em
rede o ensino a distância, as
negociações efetivadas via
teleconferências e as transações
comerciais realizadas por meio da
Internet, propiciadas pelas novas
tecnologias criadas pela telemática.
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texto de redemocratização e grandes
disparidades sociais, econômicas e culturais.
No âmbito estrito do presente trabalho,
importa sobretudo sublinhar os nexos que
se podem estabelecer entre o processo da
chamada reemergência da sociedade civil,
a globalização econômica, a crise fiscal do
Estado e as estratégias de formulação e
implementação de políticas sociais.

Como já assinalado acima, a globaliza-
ção da economia e o imperativo da com-
petitividade que lhe subjaz têm levado os
agentes econômicos a adotarem estratégias
de reestruturação produtiva e gerencial, no
âmbito das quais o corte de pessoal ocupa
lugar de destaque. De outra parte, nota-se
que a própria administração pública passa a
incorporar crescentemente critérios de ges-
tão típicos da iniciativa privada, com vistas à
flexibilização da organização burocrática.

É precisamente nesse contexto de
“enxugamento” do quadro de pessoal das
burocracias pública e privada, sob o impe-
rativo sistêmico das estratégias de maxi-
mização da eficiência dos novos programas
de gestão e planejamento, que tem sido
redefinida a relação entre crescimento eco-
nômico e geração de emprego. Empresas e
governos “bem-sucedidos” não mais neces-
sariamente criam empregos. Não por acaso,
como se sabe, o desemprego estrutural tem-
se constituído num dos desafios cruciais que
se apresentam a um mundo capitalista
crescentemente globalizado. Cabe ressaltar
portanto que o rearranjo da economia con-
temporânea tem sido decisivo a um reen-
quadramento da chamada questão social. No
caso brasileiro, isso tem significado basica-
mente que, às nossas velhas e manifestas ca-
rências na área, vêm agregar-se novas, na es-
teira das atuais transformações.

É exatamente por essas razões que a po-
lítica social ganha um caráter de urgência
no novo contexto. Entretanto, à luz do pro-
cesso de erosão da soberania do Estado,
nota-se que hoje, paradoxalmente, quanto
mais as estratégias compensatórias se fazem
necessárias para contrabalançar as desigual-
dades que medram em ritmo galopante na

esteira do reordenamento da economia glo-
bal, menor é justamente a margem de ma-
nobra dos canais públicos tradicionais para
lhe fazer face. Como se sabe, o outro da
integração econômica global tem sido a de-
sintegração simultânea das instâncias clássi-
cas de atendimento a agravos sociais.

Assim é que a crise da economia, do
Estado e da sociedade tem forjado um
novo contexto favorável à incorporação de
novos atores na gestão do campo da polí-
tica social, tradicionalmente afeto ao Es-
tado.4  Como assinala Dabas, o que se po-
deria considerar como fatores de ruptura
do tecido da sociabilidade “pode ser vis-
to, de uma outra perspectiva, como fato-
res geradores de novas redes” (Dabas,
1995, p. 439).

Valorizando uma nova “gramática do
social” e valendo-se de uma nova lingua-
gem, a dos “vínculos”, a partir da qual o
real é concebido em termos de relações ou
pautas que se conectam, miríades de asso-
ciações, organizações e agrupamentos pas-
sam não só a demandar soluções para o
agravamento da questão social, como tam-
bém a participar da implementação das
políticas públicas voltadas à esfera social.
Formam-se redes interorganizacionais mais
ou menos formais, contando com maior ou
menor apoio estatal, para gerir escolas,
hospitais, serviços psiquiátricos, casas de
tratamento de crianças e adolescentes, as-
sociações de moradores etc.5

Na esteira da emergência dos novos
movimentos sociais, essas experiências têm
aberto o caminho para a armação de redes
de intervenção social. Segundo Dabas,
“muitos desses processos podem ser ava-
liados criticamente e novas formas de rela-
ção podem ser propostas a fim de contem-
plar não a inclusão de ‘uns’ e de ‘outros’,
mas a participação ativa de todos os atores
envolvidos em uma dada situação, pensa-
dos então como rede” (Dabas, 1995, p.
452).  Para outro analista, os novos movi-
mentos sociais instauram, a partir de sua
práxis inovadora, métodos inéditos de or-
ganização comunitária, no âmbito dos quais

4) Seguindo a caracterização
originalmente proposta por Diaz
(1993), Dabas identifica três fases
distintas no desenvolvimento
recente das relação entre Estado e
sociedade civil: a primeira
compreende o período entre o após
Segunda Guerra Mundial e fins dos
anos 60 e corresponde à fase do
Welfare State; a segunda, que vai de
fins dos 60 a fins dos 70, entreabre
o período de crise do Estado de
Bem-estar, no âmbito do qual, não
obstante, se intentava incrementar a
capacidade de resposta dos Estados
ao aumento de demandas sociais; e a
terceira fase, atual, que se inicia em
fins dos anos 70, em que se
propugna por um efetivo retorno da
sociedade civil e que assume a forma
de diversos arranjos e combinações
entre o Estado, o mercado e as
associações voluntárias, dos quais a
rede vem-se tornando mais e mais
emblemática (Dabas, 1995, p. 447-
450).

5) Para um instigante inventário de
experiências, na maioria latino-
americanas, que contemplam a
participação de entidades sociais,
com ou sem a participação do
governo, em redes destinadas a
enfrentar questões sociais, ver o
livro de Dabas e Najmanovich
(1995); nesse trabalho relatam-se:
1. o projeto desenvolvido pelo
Instituto Colombiano de Bem-estar
Social, regional Bolívar, na área da
proteção à família (García e Seni,
1995, cap. 12); 2. o projeto de
adoção de jardins da infância
voltados à população de baixa
renda, liderado pela ONG Centro
de Investigação e Promoção
Educativa e Social (Cipes), que
atinge 800 famílias em La Matanza,
Buenos Aires (Dente, DiSanto e
Visintín, 1995, cap. 13); 3. o
programa desenvolvido pelo
“Serviço Kokua” em Maui, Havaí,
na área de saúde mental (Auerswald,
1995, cap. 14); 4. o programa dos
Centros de Ação Comunitária,
desenvolvido na cidade de Córdoba
e destinado a enfrentar problemas
relacionados à desagregação familiar
(Bertucelli et al., 1995, cap. 15); 5.
a experiência da Rede Regional de
Saúde Mental, que engloba quatro
países: México, Guatemala, El
Salvador e Nicarágua (Reyes e
Keijzer, 1995, cap. 18); 6. as
atividades do grupo de saúde
“Llacollén”, en La Faena, Chile, no
campo da prevenção da AIDS; 7. as
atividades do grupo interdisciplinar
de trabalho que integra um dos
juízos do foro da família de Buenos
Aires (Amor et al., 1995, cap. 20);
8. o programa Violência Familiar,
desenvolvido pelo Conselho da
Mulher da Municipalidade de
Buenos Aires (Bendersky et al.,
1995, cap. 27); 9. o projeto
Reconstrução de Bairros, da
Fundared, desenvolvido em Buenos
Aires na área da habitação popular
(Fernández, S., 1995, cap. 28); 10.
o trabalho da Trama, consultoria
para cooperativas e microempresas,
que atua em Buenos Aires (Burin e
Karl, 1995, cap. 29).
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não se deve apenas visar à proteção contra
os inúmeros riscos do presente, senão an-
tes a “criar as condições para enfrentá-los,
e a rede é um dos ‘planos de consistência’
que nos permitem uma construção nesse
sentido” (Saidón, 1995, p. 205).

Note-se que as redes interorgani-
zacionais na área social freqüentemente
procuram legitimar-se a partir de um dis-
curso laudatório das virtualidades da cida-
dania, em que novos sujeitos de direito
adquirem inesperada autonomia para su-
postamente  refundar o contrato social. O
paradoxo que não se furta porém à obser-
vação atenta repousa precisamente em que
tais redes parecem florescer justamente no
âmbito de um processo estrutural mais fun-
do de desfazimento do contrato, de ruptu-
ra da sociabilidade e de crescente “des-
solidarização” social, que não obstante ten-
de a aparecer, aos olhos de alguns de seus
entusiastas, como aumento de complexi-
dade, interconexão totalizante, ruptura
paradigmática rumo a saberes horizonta-
lizados, novo senso comum, valorização do
quotidiano, construção-desconstrução per-
manentes etc.6

O Apelo do Conceito de Rede

Pelo exposto, pode-se perceber por que
a noção de rede passou a ser utilizada em
larga escala e tem sido apresentada até
mesmo como um novo modelo de inter-
pretação das relações sociais contemporâ-
neas. Não por acaso, segundo Harrison
(1994), “a formação de redes entre empre-
sas está hoje em moda no mundo inteiro”.
Sintetizando o que foi dito até aqui, na ten-
tativa de compreender o apelo e o poten-
cial descritivo do conceito, procuramos
apontar, a seguir, algumas das razões que
poderiam explicar a disseminação do em-
prego do conceito de rede, na atualidade.7

De uma perspectiva sistêmica, o con-
ceito de rede tende a aparecer como chave
cognitiva privilegiada para compreender
mudanças de grande magnitude que vêm
ocorrendo nas esferas política e econômica

da sociedade. Na esfera econômica, a rede
parece constituir uma resposta aos desafios
colocados às empresas pela intensa com-
petição aberta pela globalização da econo-
mia, como parte de um conjunto de estra-
tégias destinadas a minimizar custos e ca-
pital imobilizado, adquirir competências
tecnológicas de vanguarda, compartilhar
recursos e informações e estabelecer par-
cerias estratégicas (por exemplo, Gonçal-
ves, 1990; Castells, 1998; Loiola e Moura,
1996; Reis et all., 1998).

Na esfera política, a rede parece consti-
tuir uma resposta à crise fiscal e à erosão
da soberania do Estado contemporâneo,
como estratégia destinada a enfrentar os
constrangimentos colocados pelo desmonte
do Welfare State, pela escassez de recursos
públicos, pela política de reestruturação e
enxugamento do aparato estatal e pela ado-
ção de políticas monetaristas de combate
ao déficit público e de controle da inflação
(por exemplo: Castells, 1998; Muller e
Surel, 1998).

Já de uma perspectiva organizacional,
o conceito de rede tem sido utilizado para
descrever o ambiente de atuação das orga-
nizações contemporâneas, em que, dada a
complexidade e a magnitude dos objetivos
a serem alcançados, “as organizações, con-
sideradas individualmente, não estariam em
condições de realizar suas metas por si sós”
(Martins, 1996, p. 112; no mesmo senti-
do, Reis et al., 1998, p. 4), o que as leva a
tentar traduzir, em termos organizacionais,
a própria complexidade e o porte dos pro-
blemas que lhes coloca um meio ambiente
crescentemente instável e recalcitrante.
Exemplo típico dessa reorganização é a
política empresarial de estabelecimento de
joint-ventures.

Por sua vez, da perspectiva dos movi-
mentos sociais, a rede tende a aparecer como
ferramenta capaz de construir novas formas
de agregação de interesses e reivindicação
de demandas – que surgem a partir de uma
“idéia-força” e expressam parcerias volun-
tárias para a realização de um propósito co-
mum – destinada prioritariamente a auxiliar

6) Fernandéz  nota a esse respeito
que não obstante muitos autores
terem destacado que o fastígio do
movimento associativo na atualidade
parece coincidir com o retrocesso e
o desmonte dos serviços sociais
prestados pelo Estado, como saúde,
educação, alimentação etc., no
âmbito do trabalho desenvolvido
pelas ONG “não se trata de
colaborar com essa política de
‘privatização’ da problemática social,
senão, antes, de contribuir para a
reconstrução do tecido social, a
expansão de tipos de comportamen-
to associados à participação e a
redução da vulnerabilidade dos
setores populares” (Fernández,
1995, p. 396).

7) Em sintonia com as preocupações
deste trabalho, Muller e Surel
(1998, p. 90-91) procuram arrolar
alguns dos principais fatores que
teriam contribuído para a
disseminação do conceito de rede na
atualidade. Segundo os autores,
recentes transformações nas relações
entre Estado e sociedade tornaram
obsoletos os instrumentos
tradicionais de análise destinados a
apreender o conceito, dentre os
quais destacam expressamente: o
crescimento do número e da
importância das “coletividades
organizadas”; a intensificação da
setorialização e da diferenciação das
políticas e das administrações; a
intervenção de um número sempre
crescente de atores políticos nos
processos de políticas públicas
(“overcrowded policy making”); a
extensão do alcance e do escopo da
esfera das políticas públicas; a
descentralização e/ou a
fragmentação do Estado; a erosão
das fronteiras entre o público e o
privado; a multiplicação das formas
de “governo privado”, que
participam das políticas públicas ou
assumem funções de ordem
“pública”; a transnacionalização da
política; e a interdependência e a
complexidade crescentes das
questões políticas e sociais, que
põem de maneira crucial a questão
do acesso à informação e da
produção de conhecimento técnico.
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na construção de uma sociabilidade solidá-
ria (cf. Inojosa, 1998, p. 7-8).

ANÁLISE DAS REDES

Definição de Rede

Encontram-se, na literatura, distintas
definições de rede, cuja variedade parece
refletir as posições adotadas e o ângulo pri-
vilegiado de análise dos diferentes estudio-
sos em face dos processos históricos sucin-
tamente caracterizados no item anterior.
Vejamos alguns exemplos:
− “o termo rede, em sua multiplicidade,

nos remete tanto a uma dimensão
conceitual como a uma vertente instru-
mental”. Rede é uma proposta de ação,
“um modo espontâneo de organização
em oposição a uma dimensão formal e
instituída” (Junqueira, 1998, p. 96);

− “rede é parceria voluntária para a reali-
zação de um propósito comum. Impli-
ca, nesse sentido, a existência de entes
autônomos que, movidos por uma idéia
abraçada coletivamente, livremente e
mantendo sua própria identidade, arti-
culam-se para realizar objetivos comuns.
As redes se tecem através do compar-
tilhamento de interpretações e sentidos
e da realização de ações articuladas pe-
los parceiros" (Inojosa, 1998, p. 1-2);

− “uma rede, por definição, não tem cen-
tro, mas apenas nós de diferentes dimen-
sões e relações internodais que são
freqüentemente assimétricas. Entretan-
to, em última instância, todos os nós
são necessários para a existência da
rede” (Castells, 1998, p. 11);

− “a diversidade é a marca da nossa épo-
ca, o reconhecimento da diferença e da
alteridade, da interação que torna pos-
sível o encontro. A metáfora da rede,
especialmente a dos fluxos variáveis com
deslocamento dos pontos de encontro
e renovação das pautas de conexão, tem-
se mostrado especialmente apta para
pensar e construir novas formas de con-
vivência que permitam forjar novos

mundos em que sejamos co-protagonis-
tas, que evoluem conjuntamente graças
à permanente interação entre encontro
e diferença” (Najmanovich, 1995, p. 71);

− “a noção de rede propõe um esquema
de interpretação das relações entre o Es-
tado e a sociedade que acentua o caráter
horizontal e não hierárquico dessas rela-
ções, o caráter relativamente informal das
trocas que se dão entre os atores da rede,
a ausência de fechamento que autoriza a
multiplicação das trocas periféricas e a
combinação de recursos técnicos (arti-
culados aos saberes dos atores) e de re-
cursos políticos (articulados à posição
dos atores no sistema político)” (Muller
e Surel, 1998, p. 91);

− “a noção de que o conjunto das com-
plexas relações num sistema social possa
ser representado por uma rede ou dia-
grama tem uma longa história. Na maior
parte das vezes em que o termo rede
apareceu na literatura ele foi empregado
de maneira metafórica. Outras vezes, a
noção de rede foi usada próxima à idéia
de grafo, isto é, um conjunto finito de
pontos interligados total ou parcialmente
por relações, representando fluxos que
podem ter valores numéricos ou quali-
tativos associados a eles. Nesse caso, o
interesse esteve centrado não nos atri-
butos das pessoas da rede, mas nas ca-
racterísticas das ligações de relaciona-
mento entre elas, como meio de expli-
cação de seu comportamento. Este con-
ceito de rede é semelhante ao de um
sociograma” (Gonçalves, 1990, p. 21).
Loiola e Moura (1996, p. 59) elabora-

ram o quadro a seguir, que sintetiza algu-
mas das principais noções associadas ao
conceito de rede a partir dos atores que a
integram e de suas características mais ex-
pressivas (Quadro 1).

Tipologia das Redes

Além dos esforços relacionados à pró-
pria definição de rede, alguns analistas têm
proposto tipologias que visam a dar conta
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desse fenômeno em toda a sua variabilida-
de, complexidade e multiplicidade.

Pakman (1995, p. 296) opõe a rede in-
formal à rede formal. A primeira refere-se
a um conjunto de interações espontâneas
passíveis de descrição num dado momento,
que aparecem num contexto definido pela
presença de certas práticas mais ou menos
formalizadas; já a rede formal refere-se ao
propósito de organizar essas interações de
um modo mais explícito, traçando-lhes uma
fronteira ou limite, conferindo-lhes um
nome e gerando, assim, um novo nível de
complexidade, uma nova dimensão.

Loiola e Moura identificam quatro ti-
pos de rede relativos aos campos das rela-
ções interpessoais, dos movimentos sociais,
do Estado e dos negócios (ver Quadro 1).
Se o foco recai sobre o indivíduo, a rede
tende a se constituir por meio de interações
que visam à comunicação, à troca e à ajuda
mútua, a partir de interesses compartilha-
dos e de situações vivenciadas em agrupa-
mentos ou localidades. Enquadram-se nesse
primeiro campo as redes primárias, as re-
des naturais, as redes submersas e as redes
de comunicação. No campo dos movimen-
tos sociais, a rede corresponde a articula-

Fonte: Adaptado de Loiola e Moura, 1996, p. 59.

QUADRO 1
Noções associadas ao conceito de rede

Atores

Campo
 Interpessoal

Indivíduos

Informalidade

Interesses e valores comuns

Troca/ajuda mútua

Confiança/cumplicidade

Interações horizontais

Mudanças/flutuações

Engajamento voluntário

Racionalidade
comunicativa/instrumental

Campo Movimentos
Sociais

ONG, organizações
populares, grupos, atores
políticos, associações
profissionais, sindicatos
etc.

Informalidade/pouca
formalidade

Interesses e projetos
políticos/culturais coletivos

Mobilização de recursos/
intercâmbio

Solidariedade/
cooperação/conflito

Interações horizontais

Mudanças/flutuações

Engajamento voluntário

Racionalidade
comunicativa/instrumental

Campo Estado/
Políticas Públicas

Agências governamentais,
governos locais e outros
níveis

Formalidade/
informalidade

Problemas, ações, projetos
concretos e gestão de
processos complexos

Associação de recursos/
intercâmbio

Cooperação/reconheci-
mento de competências/
respeito mútuo/conflito

Centro  animador,
operador catalisador;
hierarquia/não-hierarquia

Efêmero/grupo definido

Adesão por competência/
interesse

Racionalidade
instrumental/comunicativa

Campo Produção/
Circulação

Agentes econômicos:
produtores, fornecedores,
usuários etc.

Formalidade/
informalidade

Interesses e projetos
precisos

Troca, associação de
recursos, intercâmbio,
aprendizado

Reciprocidade/
cooperação/confiança/
competição

Empresa focal, liderança/
hierarquia/não-hierarquia

Flexibilidade/longo prazo

Adesão por competência/
contingência

Racionalidade
instrumental/comunicativa

Características
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ções e interações entre organizações, gru-
pos e indivíduos vinculados a ações e mo-
vimentos reivindicatórios, com vistas à
mobilização de recursos, ao intercâmbio de
dados e experiências e à formulação de
políticas e projetos coletivos. No campo do
Estado, as redes representam formas de
articulação entre agências governamentais
e/ou destas com redes sociais, organiza-
ções privadas ou grupos que lhes permi-
tem enfrentar problemas sociais e imple-
mentar políticas públicas. Nesse caso estão
as chamadas redes institucionais, redes se-
cundárias formais, redes sociogover-
namentais e redes  locais de inserção. No
campo dos negócios, a rede assume a for-
ma de organização intermediária entre a
firma e o mercado, levando à superação do
princípio da hierarquia inflexível, que ca-
racteriza a firma, e do princípio da liberda-
de de movimentos, que é típica do merca-
do. Nos estudos dessa área, fala-se em re-
des de inovadores, redes sistêmicas, redes
secundárias não-formais e redes estratégi-
cas. Finalmente, na área técnico-opera-
cional, as autoras identificaram, ainda, duas
outras modalidades de rede: as redes de flu-
xo unidirecional, com pontos de origem e
destino bem-definidos, e as redes de fluxo
multidirecional, em que os fluxos aconte-
cem sem que haja necessariamente um cen-
tro propulsor e percorrem as unidades que
se complementam para formar a rede (por
exemplo, a Internet).

Muller e Surel (1998, p. 91 e segs.) tra-
balham com a tipologia desenvolvida por
Rhodes e Marsch, autores que operam com
cinco tipos de rede destinados a abarcar a
totalidade das formas de articulação entre
os grupos sociais e o Estado: a rede
temática, que agrupa os atores em torno
de um problema ou de uma reivindicação;
a rede de “produtores”, que se forma ten-
do em vista um interesse econômico espe-
cífico; a rede intergovernamental, que de-
signa o agrupamento, no plano horizon-
tal, de autoridades locais ou territoriais; a
rede profissional (ou setorial) que se cons-
titui a partir de profissões organizadas no

plano vertical e que se unem em torno de
um mesmo saber técnico específico; e, por
fim, a comunidade de políticas públicas,
que designa uma configuração estável no
seio da qual os membros selecionados e
interdependentes, ao mesmo tempo nos
planos horizontal e vertical, partilham um
número considerável de recursos e contri-
buem para a produção de um resultado
(output) comum.

Inojosa (1998) propõe uma tipologia
tripartite das redes: a rede autônoma ou
orgânica, que se constitui por entes autô-
nomos, com objetivos específicos próprios
e que passam a se articular em função de
uma idéia abraçada coletivamente, preser-
vando-se a identidade original de cada par-
ticipante (por exemplo, as redes sociais); a
rede tutelada, no âmbito da qual os entes
têm autonomia relativa, já que se articu-
lam sob a égide de uma organização que
os mobiliza e modela o objetivo comum
(por exemplo, as redes que surgem sob a
égide governamental); a rede subordina-
da, segundo a autora, uma classe de rede
mais antiga, que é constituída de entes que
são parte de uma organização ou de um
sistema específico com interdependência de
objetivos. Nesse caso, a rede independe da
vontade dos entes e há apenas um locus de
controle (por exemplo, cadeias de lojas e re-
des de serviços públicos).

Pré-requisitos para a
Formação de Redes

A partir da análise dos conceitos e das
tipologias acima referidas, procuramos
identificar alguns dos pré-requisitos para a
formação de redes:
− no plano societal, a preexistência de um

conjunto de organizações e/ou associa-
ções criadas para a consecução de pro-
pósitos específicos;

− no plano estatal, a preexistência de um
conjunto de órgãos instituídos para a
consecução de propósitos específicos,
distribuídos por esferas e setores de go-
verno relativamente estanques;
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− situações-problemas complexas identifi-
cadas, cujo enfrentamento requer inter-
venção por agente intersetorial ou
interorganizacional;

− formação de uma articulação visando a
formas de atuação conjunta e à coopera-
ção de diversos esforços precipuamente
voltados ao enfrentamento da situação-
problema, sem prejuízo da autonomia de
cada uma das unidades integrantes da
rede;

− manutenção da identidade e prossegui-
mento das atividades específicas de cada
unidade integrante da rede.

MAPEANDO TENSÕES
NO CONCEITO DE REDE

A Rede, entre o Mercado
e o Plano

Do ponto de vista das teorias econômi-
cas da empresa, a rede poderia ser caracte-
rizada como uma forma organizacional
nova, eminentemente híbrida, que procu-
ra combinar num equilíbrio instável ele-
mentos das clássicas estruturas hierárquica
e contratual. Como se sabe, algumas das
diferenças fundamentais entre os tipos
ideais do mercado e da organização hierár-
quica são as seguintes: enquanto a unidade
básica do mercado é a transação (monetá-
ria), a unidade básica da organização é a
decisão; enquanto a ação no mercado refe-
re-se prioritariamente a preços, a ação na
organização orienta-se prioritariamente
pelas expectativas organizacionais internas;
e, finalmente, enquanto o cálculo da ação
mercantil depende essencialmente do in-
teresse egoísta do indivíduo em face dos
demais, o cálculo da ação organizacional
depende essencialmente de um interesse
coletivo que leve em conta as necessida-
des de coordenação interna do conjunto
da organização.

Baseando-nos aqui no cuidadoso estu-
do realizado pelo jurista alemão Günther
Teubner a respeito da expansão na atualida-
de do chamado Grupo de Empresas, nós po-

deríamos dizer que as redes pluriempresariais
constituem uma forma organizacional fle-
xível que visa à articulação e à coordenação
de centros de decisão relativamente autô-
nomos: unitas multiplex, tensionada por
uma espécie de movimento dialético entre
o mercado e o plano, o espontâneo e o diri-
gido, que configura um híbrido institucional
que Teubner (1993, p. 245 e segs.) designa
de “mercado organizado”.

Combinando os princípios organiza-
cionais do mercado e da hierarquia, as ló-
gicas distintas que informam a esfera eco-
nômica espontânea e a esfera econômica
dirigida, as redes interempresariais sobre-
vivem da interação constante entre o que a
moderna teoria dos sistemas chama de re-
dundância e variedade. A primeira caracte-
riza a estrutura hierárquica e visa a
maximizar as condições de acatamento das
decisões da organização; a segunda carac-
teriza a estrutura contratual e visa a
maximizar o leque de opções disponível à
organização, bem como a sua capacidade
de adaptação a um meio ambiente crescen-
temente turbulento, “o que seria muito
mais facilmente atingido pela coordenação
contratual descentralizada do que através
da organização hierárquica” (Teubner,
1993, p. 269). Num contexto de racio-
nalidade limitada, articulações frouxas,
entropia e escassez de processos decisórios
consistentes,8  a estrutura reticular do gru-
po de empresas, ao combinar estratégias de
redundância e de variedade, seria a mais
apta à obtenção de reduções constantes nos
custos transacionais da organização
(Teubner, 1993, p. 268).

A proliferação atual dos arranjos
reticulares interempresariais pode ser vista
como o resultado de um duplo movimen-
to histórico, pelo qual um processo cres-
cente de concentração econômica e de
concertamento interinstitucional se faz
acompanhar de um processo simultâneo de
descentralização das organizações hierár-
quicas. De um lado, observa-se a dissemi-
nação de acordos neocorporativistas envol-
vendo Estado, trabalho e capital, a partir

8) No original, “bounded
rationality, loose coupling,
disorderliness, nondecisions,
problematic attentions, learning and
garbage-can decision processes”.
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dos quais o mercado vai sendo paulatina-
mente penetrado pela lógica organizacional
da hierarquia; de outro, verifica-se a expan-
são simultânea das estratégias de descen-
tralização da grande empresa capitalista. Ao
leitor familiarizado com a teoria política
contemporânea, observe-se porém que o
neocorporativismo apontado não se refere
prioritariamente às experiências de pacto
social comuns nos anos 70 e início dos 80,
quando o conceito passou a ser utilizado
em larga escala; antes, trata-se de um novo
“microneocorporativismo”, no âmbito do
qual a idéia welfarista de pacto cede lugar
à idéia de parceria entre os agentes da pro-
dução, o Estado e o trabalho, com vistas a
maximizar as estratégias de ganho de pro-
dutividade e tecnologia num ambiente de
feroz competitividade global. Assim, findo
o hey-day do consenso interclassista que
caracterizou o Estado de bem-estar, o novo
“microneocorporativismo” abre o caminho
para a desregulação e a re-regulação das
relações de mercado na era do capitalismo
globalizado.

Do ponto de vista da constituição dos
grupos de empresas, verificam-se histori-
camente três modalidades organizacionais
distintas: a chamada H-Form (holding
form), organização altamente descentrali-
zada responsável geralmente apenas pela
coordenação financeira do grupo; a U-Form
(unitary form), organização altamente cen-
tralizada no âmbito de uma estrutura de
comando fortemente hierárquica; e a M-
Form (multidivisional form), forma organi-
zacional descentralizada do grupo de em-
presas, em cujo contexto as unidades com-
ponentes operam no mercado como profit
centers, ou seja, centros de decisão dotados
de considerável autonomia (Teubner, 1993,
p. 280). A preferência atual por essa últi-
ma forma, nem seria preciso acrescentar,
decorre justamente do fato de a forma
multidivisional melhor aproximar-se do
ideal da forma de rede, combinando justa-
mente princípios da estrutura hierárquica
e da estrutura contratual.

Como observa argutamente Teubner, a
forma multidivisional do grupo de empre-

sas procede, ao conferir autonomia deci-
sória às unidades componentes da rede, a
uma autêntica internalização dos princípios
do mercado e do contrato, no âmbito da
organização hierárquica, transpondo por
assim dizer o mercado para o interior da
própria organização e propiciando a cons-
tituição de uma empresa de segundo grau,
uma empresa de empresas, a partir da qual
passa a ser possível simular a existência, “no
contexto das relações entre empresa-mãe e
empresas-filhas, de um mercado de capi-
tais interno e próprio do grupo (para os
recursos financeiros), de um mercado de
trabalho (para os recursos humanos) e as-
sim por diante” (Teubner, 1993, p. 283),
o que confere às redes interempresariais
uma brutal vantagem comparativa para
operar num meio ambiente volátil e mar-
cado por altos riscos sistêmicos.9

Para garantir a mistura flexível entre
mercado e organização, é decisiva a capaci-
dade do grupo de manter sempre abertas as
possibilidades de escolher entre os mecanis-
mos de redundância e variedade, numa pa-
lavra, de lançar mão ora de mecanismos de
decisão, ora de transação, ora de ambos, de-
pendendo das condicionantes que sejam
postas pela própria variabilidade do contex-
to em que ele opera. É exatamente por isso
que a racionalidade do sistema, a mistura
ótima entre variedade e redundância, não
pode ser fixada e garantida de antemão; an-
tes, tal racionalidade se constrói e se recons-
trói in fieri, no constante processo de adap-
tação de sistema e meio ambiente.

A partir dessas considerações, Teubner
infere uma regra de navegação, o princí-
pio com base no qual se constrói a própria
forma organizacional híbrida da rede: a
propriedade da mutação permanente,
camaleônica, “cabendo ao núcleo dirigen-
te do grupo escolher a cor que melhor se
adapte a um meio ambiente em constante
mutação” (Teubner, 1993, p. 284-285).

Fechando o ciclo da análise, ainda há
que se notar que, no âmbito desse autênti-
co Proteu empresarial, a autonomia das uni-
dades componentes em face do vértice hie-
rárquico do grupo permite também instau-

9) Na mesma direção, veja-se o fino
comentário de Celso Furtado a
propósito da dinâmica de
funcionamento dos conglomerados
empresariais na atualidade: “na
lógica das empresas transnacionais,
as relações externas, comerciais ou
financeiras são vistas, de preferência,
como operações internas da
empresa, e cerca de metade das
transações do comércio
internacional já são atualmente
operações realizadas no âmbito
interno de empresas. As decisões
sobre o que importar e o que
produzir localmente, onde
completar o processo produtivo, a
que mercados internos e externos se
dirigir, são tomadas no âmbito da
empresa, que tem sua própria
balança de pagamentos externos e se
financia onde melhor lhe convém”
(Furtado, 1993, p. 32).



cadercadercadercadercadernosnosnosnosnos fundap 95

rar uma dinâmica interna de “auto-
referencialidade.” No grupo de empresas
organizado sob a forma de rede, a plura-
lidade de unidades semi-autônomas de de-
cisão, constituída dos vários nós que a in-
tegram, permite a multiplicação de centros
observacionais. Essa dinâmica torna possí-
vel o compartilhamento de distintos crité-
rios de observação e de regulação que pas-
sam por sua vez a se reorientar pelos obje-
tivos maiores de sobrevivência, de coesão e
de maximização da lucratividade global do
grupo inteiro (Teubner, 1993, p. 286).

O que a análise do funcionamento con-
creto do grupo de empresas na atualidade
parece demonstrar é que o sucesso da rede
interorganizacional como uma nova forma
de organização das empresas depende de
uma coordenação eficiente, pelo centro
hierárquico, dos vários centros semi-autô-
nomos de imputação de ações, direitos e
obrigações que compõem o grupo, a par-
tir da administração das tensões e da
maximização das possibilidades daí decor-
rentes, ambas entreabertas pela coexistên-
cia na rede dos princípios antitéticos da
hierarquia e do mercado.

A Rede, entre o Econômico
e o Social

Dada a polissemia do termo rede, al-
guns pesquisadores têm procurado, como
já foi mencionado acima, precisar o senti-
do e o alcance do conceito, a partir da ela-
boração de tipologias. Nessas tipologias,
utiliza-se uma distinção entre redes formais
e informais, de um lado, e redes governa-
mentais, empresariais e sociais, de outro,
segundo o critério privilegiado pelo analis-
ta (cf. Loiola e Moura, 1996, p. 56-57;
Pakman, 1995, p. 296; Dabas, 1995, p. 438
e segs.).

Nos dois casos, parece ser possível iden-
tificar uma tensão entre o sentido de rede
tal como ele aparece quando referido ao
Estado e às empresas, de um lado, e o sen-
tido de rede tal como ele aparece quando

referido aos movimentos sociais, de outro.
No caso do Estado e das empresas, a rede
parece designar sobretudo uma forma de
operação eficiente, destinada a maximizar
a consecução dos interesses de organiza-
ções públicas e privadas num contexto ad-
verso e recalcitrante, entremeado pela alta
competição e pela escassez de recursos dis-
poníveis. O conceito de rede, aqui, ganha
um sentido técnico-operacional estrito.

Já no caso dos movimentos sociais, a
rede parece apontar para uma nova forma
de atuação da qual seriam agentes novos
sujeitos históricos, detentores de interes-
ses difusos, que não se expressariam auto-
maticamente em termos econômicos, e que
sinalizariam para a existência de demandas
dificilmente enquadráveis na categoria de
classe social. Nesse caso, ao se constituir
sob o signo da promessa de alargamento e
redefinição do fazer político tradicional –,
balizado pela hierarquia classe/partido/
estado –, o conceito de rede ganha uma
dimensão romântica, de natureza libertária
pós-moderna.

Trabalhando com as duas dimensões e
valendo-se das categorias habermasianas
“sistema” e “mundo da vida”, um analista
chega a pretender que a proliferação das re-
des na atualidade poderia levar a um forta-
lecimento da dinâmica do “mundo da vida”
– mediado pela lógica das normas e dos va-
lores compartilhados –, em face da dinâmi-
ca dos subsistemas da economia e do Esta-
do – mediados pela lógica do dinheiro e do
poder –, reorientando-os, dessa forma, num
sentido emancipatório. Ao propiciar uma
interpenetração entre as lógicas do mundo
sistêmico e do mundo da vida, as novas re-
des poderiam ser vistas como o embrião de
uma nova sociedade, na qual os laços de so-
lidariedade prevaleceriam sobre o espírito
competitivo da sociedade atual (Randolph,
1994, apud Loiola e Moura, 1996, p. 62-
63; na mesma direção, Inojosa, 1998). Por-
tanto, ao sentido eminentemente técnico-
operacional de rede encontrado na esfera
econômica, os analistas de experiências con-
cretas de redes sociais tendem a contrapor
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um sentido prefigurador de sociabilidades
mais solidárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Já se observou com razão que as cren-
ças não têm de ser coerentes para exercer
com eficácia o seu poder de encantamen-
to. Este parece ser justamente o caso das
redes na atualidade. Em grande medida, o
apelo das redes, hoje, parece derivar das
profundas transformações históricas que se
processam nas instâncias econômica, polí-
tica e cultural da sociedade contemporâ-
nea. Sem sombra de dúvida, o fascínio pro-
vocado pela retórica da nova forma de or-
ganização reticular parece, antes de mais
nada, bem fundado nas metamorfoses da
estrutura social do presente

Entretanto, a atual tendência de con-
verter as redes numa espécie de panacéia
analítico-cognitiva, ou seja, numa espécie
de descrição-guarda-chuva e suposta expli-
cação-guarda-chuva para algumas das prin-
cipais tendências da sociedade contempo-
rânea parece derivar também da falta de
precisão teórica do conceito, invocado cada
vez mais freqüentemente, e muitas vezes
aplicado à análise de contextos sociais dis-
crepantes, que se constroem por princípi-
os estruturadores antitéticos. Ora, é justa-
mente essa imprecisão conceitual, bem
como a transposição acrítica do conceito
de rede a distintos domínios da sociabili-
dade, que parecem fazer a força retórica e
a fragilidade conceitual da rede nos dias que
correm.

Assim, especialmente no que se refere
às suas possibilidades na área da política
social, o processo de armação de redes te-
ria de ser submetido a uma minuciosa e ri-
gorosa inspeção no que respeita aos inú-
meros obstáculos que se colocam atualmen-
te ao cumprimento das promessas de que
tem sido portador.

Para tanto, e antes de mais nada, parece
necessário distinguir com clareza a lógica
subjacente à experiência das redes na área
empresarial, ou seja, à adoção de uma nova

forma de organização orientada pelos prin-
cípios que regem a razão instrumental, da
lógica subjacente às redes de solidarieda-
de, orientadas pelos princípios de uma ra-
zão emancipatória que visa ao alargamen-
to da esfera pública e à autoconstituição da
sociabilidade. As redes sistêmicas visam fun-
damentalmente à maximização da perfor-
mance operativa das organizações comple-
xas num contexto de alta volatilidade, in-
certeza e escassez de recursos no âmbito
dos subsistemas do mercado e do Estado.
Já as redes de solidariedade deveriam, em
tese, reforçar a constituição de novos su-
jeitos autônomos, capazes de discutir, ela-
borar e implementar políticas públicas com-
pensatórias destinadas a minorar os efeitos
crescentemente excludentes e perversos do
capitalismo global.

Nesse sentido, a transposição do con-
ceito de rede, da esfera sistêmica para a es-
fera das políticas públicas, parece ensejar,
para dizer o mínimo, muito mais dúvidas
do que certezas, devendo-se cercar de to-
das as cautelas capazes de atenuar os
altíssimos riscos envolvidos nesse proces-
so, entre os quais avulta a possibilidade de
privatização dos meios de gestão da ques-
tão social contemporânea, reforçando, ain-
da que involuntariamente e contra as me-
lhores intenções de seus defensores, uma
dinâmica extremamente perversa da atua-
lidade, ou seja, a da invasão do mundo da
vida por parte dos interesses do dinheiro e
do poder.

A corroborar esse diagnóstico, assina-
le-se que as várias redes da atualidade ten-
dem a capitalizar os seus dividendos justa-
mente sobre o pano de fundo das transfor-
mações mais abrangentes que caracterizam
o andamento cada vez mais autoritário das
sociedades contemporâneas. Segundo uma
análise recente e bem-articulada, constitu-
em algumas das evidências mais significa-
tivas de recrudescimento autoritário no
mundo contemporâneo:
− a progressiva erosão dos diques que a

modernidade erigiu contra a incerteza
e a insegurança sociais, tais como a na-
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10) Para uma instigante reflexão a
respeito dessas e de outras
tendências sociais contemporâneas,
ver Bauman (2000).

ção, o Estado e a família, e uma conse-
qüente privatização da insegurança exis-
tencial;

− o crescente processo de conversão da
esfera pública num aglomerado de
questões eminentemente privadas, a se-
rem administradas por meios igual-
mente privados;

− a substituição da noção pública de cida-
dão pela noção privada de consumidor;

− a crescente separação entre poder so-
cial efetivo e política, na medida em que
se observa um abismo entre o ritmo da
integração econômica e o ritmo da
integração política;

− a correspondente fragilização da demo-
cracia para fazer frente aos icebergs da
especulação financeira, da corrida nu-
clear, da degradação ecológica e da de-
sigualdade social, na medida em que
“os políticos parecem não estar mais à
frente do navio que singra a toda velo-
cidade”, convertendo a dinâmica mais
e mais incontrolável do mundo atual
numa versão pantagruélica da Internet,
em que:

a) a liberdade de escolha do mercado ins-
taura paradoxalmente uma liberdade na
impotência;

b) a retórica do localismo e do comuni-
tarismo tem sido reorientada pela mais
desabusada intolerância em relação ao

outro, legitimando por exemplo a inten-
sificação da política contemporânea de
deportamento de migrantes e de
encarceramento dos excluídos;

− finalmente, porém não menos impor-
tante, em síntese apertada, poder-se-ia
dizer que todas as instâncias da socie-
dade passam cada vez mais a se estru-
turar a imagem e semelhança dos me-
canismos de mercado.10

Dito de outro modo, de uma perspec-
tiva eminentemente sociopolítica, como
conceber minimamente plausíveis as pro-
messas emancipatórias embutidas no dis-
curso das redes de solidariedade, se preci-
samente o surgimento das redes na atuali-
dade parece resultar de um processo mais
abrangente de solapamento das estruturas
de poder político e social da República?

Se assim for, a transposição do empreen-
dimento das redes para a esfera pública su-
põe, para além das discussões instrumentais
referentes a eventuais ganhos de produtivi-
dade, que mimetizam o sentido das redes
empresariais, que se enfrente a seguinte ques-
tão decisiva: dados os constrangimentos es-
truturais que caracterizam a cena contempo-
rânea, que mecanismo de poder poderia, na
atualidade, viabilizar, com um mínimo de
plausibilidade, a promessa embutida na retó-
rica das redes de autoconstituição dos atores
e da própria sociabilidade?
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